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t. oBfETo: aqutsrçÃo or cÁs oxrcÊNro MEDTCTNAL TAMANH0S DrvERSos DESTINADo
A ATENDER AS DEMANDAS DO HOSPITAL MUNICIPAL DE MORRINHOS - CE.

2. UNIDADEADMINISTRATIVA
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3. JUSTIFICATIVA:

A Constituição Federal de 19BB foi à primeira constituição brasileira a positivar o direito à saúde
como direito fundamental e assim dispôs:

Art 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de

doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitario às ações e

serviços para sua promoçâo proteção e recuperação

Art t97. São de relevância pública as ações e serviços de saúde cabendo

ao Poder Público dispor, nos termos da lei sobre sua regulamentação

fiscalização e controle, devendo sua execução ser feita diretamente ou

através de terceiros e, também, por pessoa física ou jurídica de direito
privado.

A aquisição de Oxigênio Medicinal tem por finalidade, atender as necessidades da Secretaria

Municipal de Saúde do Município de Morrinhos no sentindo de suprir as necessidades básicas da

Média e Alta Complexidade [MAC). A contratação em apreço é imprescindÍvel para a
continuidade das atividades desenvolvidas pelo Hospital Municipal de Morrinhos-Ce, no sentido
de garantir a saúde púbiica, a toda popuiação Morrinhense. Em razão do dever de garantir os

serviços de saúde não pode o Município correr o risco de adiar o processo licitatório, devendo

buscar na lei e nos princípios norteadores da Administração Pública uma forma de solução que

vá ao encontro do interesse público. Para tanto, fustifica-se o processo licitatório para

contratação de empresa especializada em fornecimento de Oxigênio Medicinal, ante a

necessidade da Secretaria Municipal de Saúde de Morrinhos/Ce em suprir e garantir saúde

pública ao Município.

Os quantitativos ora determinados foram apresentados com base em levantamento de

quantitativos da secretaria de saúde. Os itens e quantitativos ora descriminados estão definidos

de forma clara e objetiva em todas as especificações e quantitativos, por meio de especificações

usuais no mercado, são produtos utilizados de forma ampla, rotineira e constante no mercado

nacional, por órgãos públicos e privados, pois, só na seara pública, vários órgãos públicos

contratam tais aquisições para provimento de suas unidades administrativas nas mais variadas

atividades de interesse público. Portanto sendo inquestionavelmente considerados bens

comuns, na forma do que dispõe o parágrafo único do Art. 1o da Lei n'10520/2002.

Isto posto, é cabível então a utilização da licitação na modalidade pregão, por ser a

modalidade com maior celeridade entre as fases processuais, propiciando maior

competitividade devido a fase de lances característica da modalidade, culminando

invariavelmente para obtenção de proposta mais vantajosa e a contratação com valores

conforme a realidade de mercado.
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4. ESPECTFICAçAO DOS ITENS E QUANTTDADE:

ITEM ESPECTFICAçAO UNID QUANT
7 cÁs oxlcÊNIo MEDICIAL 1M3 M3 700
2 cÁs oxrcÊNIo MEDICIAL 3,s M3 tr44 700

CÁs oxlcÊNlo MEDICIAL 7 M3 M3 700
4 cÁs oxlcÊNlo MEDICIAL 10 M3 M3 2000

5. REFERENCIAL DE PREÇOS:

5.1 - Os preços de referência ora apresentados ioram estimados com base na meciia dos preços
coletados viabilizados para verificação no mercado dos valores atinentes a contratação deste
objeto, conforme coletas de preços anexados nos autos deste processo.

5.2 - A Prefeitura Municipal de Morrinhos reserva-se ao direito de só divulgar o valor estimado
unitiário na etapa de lances do Pregão presencial. Precedentes: Acórdão ns 1.789/2009 -
Plenário, Acórdão ne 3.028/2010 - Segunda Câmara e Acórdão ne 2.080/2012 - Plenário, todos
do Tribunal de Contas da União - TCU.

6. DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA E ELEMENTO DE DESPESA:

6.1. O Sistema de Registro de Preços independe de previsão orçamenúria. Isso porque não há
obrigatoriedade da contratação, portanto não há necessidade de se demonstrar a existência de
recurso.
6.2. Com base no art,7e, § 2o do Decreto Federal ne 7.892 d,e 23 de janeiro de 2013, que
Regulamentâ o Slstema de Reglstro de Preços prevlsto no arL 15 da Lel ne 8.666, de 27 de Junho
de 7993, preceitua: "Na licitação paro registro de preços não é necessário indicar a dotoção
orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento
hóbir"
6.3. As despesas do exercício subsequente correrão à conta da dotação consignada para esta
atividade, ficando adstritas ao respectivo crédito orçamentário.

7.DA FORMA DE FORNECIMENTO:
- O[s) objeto deverá ser fornecido de acordo com as necessidades da Secretaria requisitante e ou
Setor do Município de Morrinhos/CE.
- Por ocasião da entrega dos produtos, o fornecedor deverá apresentar recibo em 02 [duas) vias,
alem das Notas Fiscais.
- Os objetos constantes desse termo serão entregue de forma Integral ou parcelada.

B. VALIDADE E DA VIGENCIA:
8.1. O Contrato resultante da presente Licitação terá vigência a partir de sua assinatura, não
podendo ultrapassar 31 de dezembro de 202t, contados a partir da Assinatura do Contrato.

9. PAGAMENTO:

9.1. O pagamento do produto recebido será efetuado, em até 10 [dez) dias úteis contados da data

do recebimento da Nota Fiscal, diretamente pela Secretaria de origem, através de crédito na

Conta Bancária do fornecedor ou através de cheque.

10. SANçÕES ADMTNTSTRATTVAS

10.1. 0 licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta,
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falhar ou fraudar na execuÇão do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração
falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará
impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas no
edital e no termo de contrato e das demais cominaçôes legais.
iA.2. A Cotttratada ficará, ainda, suJeita às seguintes penalidades, elll caso de iirexecução total ou
parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento
contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a prévia defesa:
I - advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.q 8.666/93, poderá ser aplicada
nos seguintes casos:

a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;
b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento das obrigações da
Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.
II - multas [que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora
de Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser
preenchido de acordo com instruções fornecidas pela Contratante);
a) de 1% fum por cento) sobre o valor contratual total do contrato, por dia de atraso na
execução do contrato ou indisponibilidade do mesmo,limitada a10o/o do mesmo valor;
b) de 2o/o [dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer
cláusula ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em
dobro na reincidência;
c) de 5%o (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir
qualquer produto rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 5

fcinco) dias que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição;
III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o
Município de Morrinhos, por prazo não superior a 2 (doÍs) anos;
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos
prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso
anterior.
10.3. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla
defesa, garantida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I, II e III
do Item 10.2 supra e 10 [dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo ltem.
10.4. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 [cinco)
dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou
depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em
caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado
administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo
de execução fiscal, com os encargos correspondentes.
10.5. As sanções previstas nos incisos III e IV do Item 10.2 supra, poderão ser aplicadas às

empresas que, em razão do contrato objeto desta licitação:
I - praücarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
II - demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em
virtude de atos ilícitos praticados;
III - sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos.
10.6. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do Item 10.2 supra poderão ser aplicadas
juntamente com a do inciso II do mesmo Item, facultada a defesa prévia do interessado no
respectivo processo, no prazo de 5 fcincoJ dias úteis.
70.7. A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do
prazo de 2 [dois) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita à
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multa de 5,00% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais
penalidades
cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigação assumida.
10.8. As sanções previstas no Item 10.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de
não vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com
este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

11. DAS OBRTGAÇÔES DO FORNECEDOR

11.1. São obrigações do fornecedor, além das demais previstas no contrato:
a) Executar o fornecimento dos produtos contratados dentro dos padrões estabelecidos pela
CONTRATANTE, de acordo com o especificado no instrumento convocatório, observando ainda
todas as normas técnicas que errentualmente regulem o fornecimento, responsabilizando-se
ainda por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de qualquer cláusula ou condição
aqui estabelecida.
b) Assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de
origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais,
sejam trabalhista, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que
lhes sejam imputiáveis, inclusive com relação a terceiros, em decorrência do fornecimento.
c) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a CONTRATANTE ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pelo órgão interessado.
d) Aceitar nas mesmas condições deste instrumento, os acréscimos que se fizerem nas compras,
de até 250lo (vinte e cinco por centoJ da(s) quantidade[s) máximas do(s) material[is) no Anexo
II, de acordo com o artigo 65, §1s da Lei 8.666/93, não sendo necessária a comunicação prévia
da Contratante; aceitar nas mesmas condições registradas, os acréscimos ou supressões que se
fizerem no fornecimento, até 25% [vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato, na forma do §10 do artigo 65 da Lei 8.666/93.
e) Entregar os produtos de forma a não comprometer o funcionamento dos serviços da
LUI\lKAlAl\lt.
f) prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, cujas reclamações se
obriga a atender prontamente, bem como dar ciência imediatamente e por escrito, de qualquer
anormalidade que verificar quando da execução do contrato.
g) Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da CONTRATANTE, no tocante ao forneclmento do
bem, assim como ao cumprimento das obrigações previstas neste Contrato.
h) Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento,
inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza.
i) Possibilitar a CONTRATANTE efetuar vistoria nas suas instalações, a fim de verificar as
condições para atendimento ao objeto contratual.

12. DAS OBRTGAçÕES DA CONTRATANTE:

12.L- A CONTRATANTE obriga-se:
a) Indicar o local e horários em que deverão ser entregues os materiais.
b) Permitir ao pessoal da contratada acesso ao local da entrega desde que observadas às normas
de segurança.
cJ Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste contrato.
d) Promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços
registrados/contratados permaneçam compatíveis com os praticados no mercado.

13. DA FTSCALTZAÇÂO:

13.1- A fiscalização do Contrato será exercida por servidor designado pela mesma.
73.2- O exercício da fiscalização ou o acompanhamento será exercido no interesse do Município
e não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada ou de seu agente ou preposto,
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inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, danos resultantes de imperfeição
técnica, vícios redibitórios e, na ocorrência destes, não implica co-responsabilidade do Poder
Público ou de seus agentes e prepostos.

14. DAS EXrGÊNCIAS pARÁ HABTLTTAÇÃO:

14.1. O envelope "Documentos de Habilitação" deverá conter os seguintes documentos, em
idioma nacional, em uma única via, sem rasuras, emendas ou ressalvas, conforme relação a
seguir:

I - Habilitaçâo furídica
a) REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa física, no registro público de empresa
mercantil da funta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência,
apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da funta onde tem sede a
matriz;
b) ATO CONSTITUTM, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO, em vigor
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da funta Comercial, em se

tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de

documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal,
filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da funta
onde tem sede a matriz;
c) INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTM, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas -
no Cartório de Registro das Pessoas furídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício;
devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de

Registro das Pessoas furídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a

matriz;

d) DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em

funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIT,AçÃO PARA FUNCIONAMENTO

expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
e) Alvará de Funcionamento da sede da licitante.
f) CÉOUH DE IDENTIDADE E CPF, dos Sócios ou do titular da empresa;
g) Alvará Sanitario;

II - Regularidade Fiscal e Trabalhista, conforme o caso:
a) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede do
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
b) Prova de regularidade fiscal junto à Fazenda lvlunicipal de seu dortricílio ou sede do licitante e
para com o município de Morrinhos;
cJ Prova de regularidade fiscal junto à Fazenda Estadual de seu domicílio;
d) comprovação de quitação para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da Certidão de
regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributarios Federais e à Dívida Ativa da União

[CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Confunta RFB/PGFN no
\.751, de 2 de outubro de20L4;
e) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, através
de Certificado de Regularidade de Situação - CRS;

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a fustiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pclo Dccrcto-Lei no 5.452, dc 10 dc maio dc 1943." [NR), conformc Lci
12.440/20L1 de 07 de julho de 2011.
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III - Qualificação Econômica-Financeira:
a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do último exercÍcio fiscal, já
exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede da
licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos
devidamente registrados na Junta Comercial - constando ainda, no balanço, o número do Livro
Diário e das folhas nos quais se acha transcrito, que comprovem a boa situação financeira da

empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto
licitado, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua substituição por
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando
encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta;

b) Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis
assim apresentados:

I - Sociedades empresariais em geral: Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE)

do último exercício fiscal registrados ou autenticados na Iunta Comercial da sede ou domicílio da

Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do Livro Diário do
qual foi extraído.

II - Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas
nela Lei ne.6,4O4/76: registrados ou autenticados na lunta Comercial da sede ou domicílio da

licitante; ou publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal

conforme o Iugar em que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em jornal de grande

circulação editado na localidade em que está a sede da companhia;

III - Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua

sede; caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se
às normas fixadas para as sociedades empresárias.

IV - As empresas consütuídas á menos de um ano: deverão apresentar demonstrativo do

Balanço de Abertura, devidamente registrados ou autenticados na funta Comercial do domicílio

da Licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes

termos devidamente registrados na funta Comercial assinado pelo sócio-gerente ou diretor e

pelo contador ou outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional

de Contabilidade.

c) Entende-se que a expressão "na forma da let' constante no item IV-b, no mínimo: balanço

patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, termos de abertura e

encerramento).

d) As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e registrado.

e) A empresa optante pelo .Slstem a Público de Escrituração Digital - SPED poderá apresenüi-lo na

"forma da le{'.

f) Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item IV - e, engloba, no mínimo:

I - Balanço Patrimonial;
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II - DRE - Demonstração do Resultado do Exercício;

III - Termos de abertura e de encerramento;

IV - Recibo de entrega de escrituração contábil digital (Para efeito o que determina o Art 2s do

Decreto Ne 9.555, de 6 de novembro de 2018);

8B&A autenticação de lÍvros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do Comércio,
poderá ser feita pelo Sistema Público de EscrÍturação Digital - Sped, Ínstituído pelo Decretu ne

6.022, de 22 de joneiro de 2007, por meia da apresentação de escrituração contóbil digital, no

forma estabelecida pela Secretaria da Receito Federal do Brasil do tlinistério da Fazendo. {Arc. ls
do Decreto Ne 9.555, de 6 de novembro de 2018).

g) As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED

h) A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB n"
M'zA120L3 e RFts ne 1594) que tratam do Sistema Piiblico de Escrituraçao Digital - SPED. Para

maiores informações, veriftcar o site www.receito.gov.br, no link SPED. Ficando a exigência de

apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no prazo que

determina o art 5q das Instruções Normativas da RFB, bem como o que determina a

furisprudência no Acórdão TCU n" 2.669/2073 de relatoria do Ministro Valmir Campelo.

i) Se necessária a atualização do balanço, deverá ser apresentado, juntamente com os

documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente.

j) Apresenrar CERTIDÃO UnCerM DE FAIÊNCIA OU RECUPERAçÂO JUDICIAL expedlda

pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, rlentro do prazo de validade,

IV - Qualificação técnica, conforme o caso:
a) Atestado (s) fornecido (s) por pessoa jurídica de direito público ou privado com identificação
do assinante, acompanhado de documento contratual ou fiscal, comprovando que a LICITANTE

forneceu produtos compatíveis em características corn o objeto da licitação.

b) Autorização de Funcionamento da empresa licitante expedida pela ANVISA - Agência

Nacional de Vigilância Sanitária;

14.2- Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei ne 9.854, de 27/\A/\999,
publicada no DOU de28/70/1999,e ao inciso XXXIII, do artigo 70,da Constituição Federal, não
emprega menores de 18 [dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem
emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a
partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
14.3- Declaração de conhecimento de todos os parâmetros e elementos do produto a ser
ofertado e que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes neste edital,
conforme modelo constante dos Anexos deste edital;

14.4- Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos,
conforme modelo constante dos Anexos deste edltal;
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14.5- Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo
da habiliuçâo, ficands ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme
modelo constante dos Anexos deste edital (art.32, §20, da Lei n,s 8.666/93);

14.6- Declaração sob as penalidades cabÍveis, que é microempresa ou empresa de pequeno porte
nos termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no §4 do
aÉ-igo 3e da Lei Complementar na !23/06;

15. DA MINUTA DO CONTRATO:

MINUTATERMO DE CONTRATO ns

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O

MUNICÍPIO DE MORRINHOS, ATRÁVÉS DA SECRETARIA
DE COM A EMPRESA NAS
CONDIçÕES ABAIXO PACTUADAS:

O MUNICÍPIO DE MORRINHOS - CE, pessoa jurídica de direito público interno, com sede de sua
Prefeitura Municipal na Rua fosé Ibiapina Rocha, S/N, Centro, MorrinhosfCe, através da
SECRETARIA DE 

- 

inscrita no CNPJ/MF sob o ne neste ato representada
oelo resnectivofa) . Sr. ía doravante denominado de CONTRATANTE,
e de outro lado, a Empresa J com endereço à rua- - bairro 

- 
cidade _, inscrita no

CNPI/MF sob o na 
-. 

representado por 
-_ 

fnome e oualificação], portador do CPF ne __, ao
fim assinado, doravante denominada de CONTRATADA, com vinculação ao Edital de Pregão no

_/_, o que fazem mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

cúusutA rRIMEIRA - Do FUNDAJT{ENTo LEcAt E Do REcIME DE ExrcuçÃo
1.1- Processo de Licitação, na modalidade Pregão, em conformidade com a Lei Federal N0

8.666/93 - Lei das Licitações Públicas c/c os termos da Lei Federal ns 10.520. de 17/07/2002
- Lei que Regulamenta o Pregão. o Decreto ne 3.555/2000, devidamente homologado pelo

Exmo[a). Sr. 

- 

do Município de Morrinhos - CE.

7.2- Aos casos omissos serão resolvidos pelo Secretário ordenador de Despesa, mediante

apiicação da Legisiação pertinente.

1.3- A execução do presente contrato será indireta e regrada sob o regime de empreitada por

preço unitário.

cúusurA §EcuNDA - Do oBlETo
2.1- Constirui objeto da presente contratação a AQUISIçÃO DE GÁS OXIGÊNI0 MEDICINAL
TAMANHOS DIVERSOS DESTINADO A ATENDER AS DEMANDAS DO HOSPITAT MUNICIPAL
DE MORRINHOS - CE, constantes no Anexo I do Edital do processo licitatório referido na cláusula
primeira, no qual restou vencedor a Contratada.

clÁusurA TERCEIRA - DO VALOR, REAJUSTE E DO REEQUILÍBRrO ECONOMICO-
FINANCEIRO

3.1- O objeto contratual tem o valor de R$ ......., ,), a ser pago até o 10o dia após a

entrega, obedecido o constante no Preâmbulo do Edital de Pregão.

3.2- O valor do presente Contrato não será objeto de reajuste, pelo período de 72 (doze) meses

da apresentação da proposta. Caso o praza exceda a LZ (doze) meses os preços contratuais
poderão ser reajustados com base no índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas,
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Morrinhos - Ceará - CNPI: 07.566.92010001-10 - CGF: A6.920.247-8

O FI q,

úbrica

\



Prefeitura Municipal de Morrinhos

Secretaria de Saúde

3.3- REEQUILÍBRro ecoNôrú ICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis,
ou previsíveis porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução

do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando
álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo
onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes
nacttraram inicialmente ênl-!'ê 

^s 
enca!"cynç gln rnnfratq d.o o a rotrihuirãn de Ârlrninictrarãn nam r

justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei Federal n.e 8.666/93, alterada
e consolidada.

3.4- Independentemente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor pago pelo
contratante, estão incluídas todas as despesas necessárias à execução do contrato.

crÁusurA QUARTA - DA VALTDADE E DA ucÊNcrA
4.1- O Contrato resultante da presente Licitação terá vigência a partir de sua assinatura, tendo
validade até a entrega total dos bens, não podendo ultrapassar 31 de dezembro de 202L,
contados a partir da assinatura do contrato.

ctÁusurA QrrrNTA- Do PRAzo E Dos rocArs DE ENTREGA

5.1- O FORNECIMENTO do objeto será parcelado, conforme necessidades da Administração. O

FORNECIMENTO dos bens licitados se dará mediante expedição de ORDENS DE

FORNECIMENTO/AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, por parte da administração ao licitante
vencedor de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e

disponibilidade financeira da Secretaria Gestora.

5.2- A ordem de fornecimento/autorizaçáo de FORNECIMENTO emitida conterá o produto
pretendido e a respectiva quantidade, devendo ser entregue ao beneficiário do Pregão no seu

endereço físico, ou enviada via fac-símile ao seu número de telefone, ou ainda remetida via e-

mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro ou do próprio Pregão.

5.3- Observadas as determinações e orientações constantes da ordem de

fornecimento/autorização de FORNECIMENTO, o fornecedor deverá fazer a FORNECIMENTO do
produto no local designado pela Contratante, dentro do prazo e horários previstos,
oportunidade em que receberá o atesto declarando a FORNECIMENTO dos bens.

5.4- 0 aceite dos bens pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor
por vício de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no Anexo
docfa Fdifal nrrantn rnc ITF'N§ ênfrêorês

5.5- Poderão ser firmados contratos decorrentes do Pregão, que serão tratados de forma
autônoma e se submeterão igualmente a todas as disposições constantes da Lei n.e 8.666/93,
inclusive quanto às prorrogações, alterações e rescisões.

5,6- DO PRAZO E LOCAL DE FORNECIMENTO: Os bens licitados deverão ser entregues no prazo

-:-.:- ^ )- 1^ rl^-\ J:^- -,*!.-:- l- --.*-J:^Â^ .t- 
^nn.Flf 

nr n^nllr^ItTBIIT^ -^l^llrd^llllu tlc lU LLrEz., ur(ls ULCIS, d LUrlLd.l (Ict c^Peultdu Lld t-rt\ULilvl l-,rl- t'Lr^l\íl-\.llvll-l! r\-, Psrd
administração, no almoxarifado da Secretaria de 0rigem ou em local determinado na ORDEM DE

FORNECIMENTO/AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, das 08h00min às 12h00min local.

5.7- Os ITENS deverão obedecer a um cronograma de FORNECIMENTO, a partir das

características que se apresentam, nos quantitativos e itens discriminados na ORDEM DE

FORI\IECi M ENTü/ AUTúRIZAçÃú D E FüRNECIMENTú :

5.8- Os itens serão recebidos por servidor designado e responsável pelo acompanhamento e

fiscalização do contrato.
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5.9- Por ocasião DO FORNECIMENTO dos ITENS, o fornecedor deverá apresentar recibo em 02
(duas) vias, além das respectivas fatura e Nota Fiscal.

5.10- Para os bens objetos deste certame, deverá ser emitida Fatura e Nota Fiscal em nome da
Prefeitura Municipal de Morrinhos - CE, com endereço na Rua |osé Ibiapina Rocha, S/N - Centro,
Morrinhos, Estado do Ceará. CEP: 65.550-000, Ceará, inscrito no CNpl sob o ne
1fi q1 7 R7e,tnfin1-q?

5.11- No caso de constatação da inadequação dos bens fornecidos às normas e exigências
especificadas neste Edital e na Proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de
imediato ou no ptazo máximo de 24 [vinte e quatro) horas adequados às supracitadas
condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da Iei e deste instrumento.
f an r*- - --L.--- - L:,-. lL--- --.-;- ^-.- -- J: )---.-- ^a-- )J.rz- r-:41-r i-relrl.luil-ra i-rlpúEese Sei aü CüilCeüiüAS pi-úíi-úgãçOeS úe pfAZü.

5.13- Os bens licitados deverão ser entregues, observando rigorosamente as especificações
contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua
proposta, bem ainda às normas vigentes, assumindo o fornecedor a responsabilidade pelo
pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e

muntctpai, bem como, quarcquer encargos ;ucÍrcrars ou extra)uciicrars, selam trabaihrstas,
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do FORNECIMENTO que lhes sejam
imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda:

aJ a reparar, corrigir, remover ou substifuir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do
r^nltrnllrfllT^ - ---.---:C! !-'-- f -C-:L. - ---:------*--=--ruf\rrDLllvlDlr l r., cill quc 5e vct lllLdl clu vtLlu5, uclclLu5 uu lIlLUl I eçucsi

b) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do FORNECIMENTO, não excluindo ou reduzindo
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;

c) indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do

FORNECIMENTO. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante
do fornecedor deverão ser comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das

medidas convenientes;

d) aceitar, nas mesmas condições do Pregão de preços, os acréscimos ou supressões

quantitativas que se fizerem no FORNECIMENTO, até 25o/o fvinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do Pregão, na forma do § 1o do artigo 65 da Lei ns 8.666/93;

eJ a FORNECIMENTO dos ITENS deve se efetuar de forma a não comprometer o funcionamento
dos serviços do MunicÍpio.

5.14- A fiscalização do contrato será exercida pela CONTRATANTE, por meio de servidor
previamente designado, conforme estabelecido no artigo 67 daLei8.666/7993 e alterações.

5.15- O exercÍcio da fiscalização ou acompanhamento do FORNECIMENTO dos Itens licitados

será exercldo no interes-"e do Mruicípio e não lnclui nem reduz a respaRsabilidade da

CONTRATADA de seu agente ou preposto, inclusive perante terceiros, por quaisquer

irregularidades, danos resultantes de imperfeições técnicas, vícios redibitórios e, na ocorrência

destes, não implica co-responsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos.

5.16- A CONTRATANTE se reserva ao direito de rejeitar no todo ou em parte os materiais
^.-!*^-,^- ^^ ^* J-^-^^,-J^ ^^- a^ !^FF-- -I- --^-^-l^ 

:.-^I*,- ^ÊL^ ^ l.^ ,.^---+:-.- -^É+É!-trIlLr trE,t,lt:s, JE Elll Llt:§dLUr UU LUrrt uJ LEr ttlus LIU Pr tSErrLE lllJLl t-llllcllLU g uu I ESPELLTvU LUrrLl dLU.
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5.17- Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do contrato deverão ser
prontamente atendidas pela CONTRATADA, sem ônus para a CONTRATANTE.
5.18- A FORNECIMENTO do objeto da licitação não exclui a responsabilidade da CONTRATADA,
pelo perfeito desempenho em relação ao prazo de FORNECIMENTO e qualidade.

cLÁusuLA srxrA - Do REcEBIMENTo Do oBlETo DA coNTRATAcAo E FoRMA DE
FORNECIMENTO
6.1- O objeto da licitação será recebido pelo liquidante da respectiva Secretaria, mediante a

apresentação dos respectivos recibos (em duas vias), fatura e nota fiscal, nos termos do Edital.
6.2- O Objeto contratual será fornecido de forma integral ou parcelada.

cúusurA sÉTrMA - DA DorAçÂo onçaMENTÁRrA E DA oRrcEM Dos RECURsos
7.1- As despesas deste contrato correrão por conta das dotações orçamentarias e Elemento de

Despesa: xx»o«xxxxxxxx. Os Recursos serão oriundos cie Recursos Orriinários, Receitas cie

Impostos e de Transferências de Impostos - Saúde, Transferências Fundo a Fundo de Recursos

do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de Custeio, e Outros Recursos Vinculados a

Saúde.

crÁusura orTAvA - DAs ()BRTGAçÕES Do FonNEcEDoR
8.1- São obrigações do fornecedor, além das demais previstas neste contrato:
a) Executar o íornecimento cios prociutos contratacios rientro dos pacirões estabeiecicios peia

CONTRATANTE, de acordo com o especificado no instrumento convocatório, observando ainda

todas as normas técnicas que eventualemnte regulem o fornecimento, responsabilizando-se
ainda por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de qualquer cláusula ou condição
aqui estabelecida.

b) Assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de

origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais,
sejam trabalhista, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que

lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em decorrência do fornecimento"
c) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a CONTRATANTE ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pelo órgão interessado.

d) Aceitar nas mesmas condições deste instrumento, os acréscimos que se fizerem nas compras,

de até 25oÁ (vinte e cinco por cento) da(s) quantidade(s) máximas do(s) material(is) no Anexo

II, de acordo com o artigo 65, §14 da Lei 8.666/93, não sendo necessária a comunicação prévia

da Contratante; aceitar nas mesmas condições registradas, os acréscimos ou supressões que se

fizerem no fornecimento, até 25olo [vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

contrato, na forma do §10 do artigo 65 da Lei 8.666/93.
e) Entregar os produtos de forma a não comprometer o funcionamento dos serviços da
CONTRATANTE.
f) prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, cujas reclamações se

obriga a atender prontamente, bem como dar ciência imediatamente e por escrito, de qualquer
anormalidade que verificar quando da execução do contrato.
g) Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da CONTRATANTE, no tocante ao fornecimento do
bem, assim como ao cumprimento das obrigações previstas neste Contrato.
iii Fruver Lutius us ureius rrecessár'ius à gaiairiia tia pierra oper.aciurraiidade du íurrreuirrrelrt{.r,
inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza.
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i) Possibilitar a CONTRATANTE efetuar vistoria nas suas instalações, a fim de verificar
condições para atendimento ao objeto contratual.

crÁusulA NoNA - DAS OBRTGAçÕES DA CONTRATANTE
9.1- A CONTRATANTE obriga-se:
+) !-Ji.^--.^ !--.^-! 4 L.^.Fá.-i.-.- J^.,^-ã^ ^Ãx ãe+E^,!!^^ ^^. --+^-:-:-.rJ rrrurLcrr u luLar s llul Crl l\r§ t:rll yur uEvsl (ru §st cuLi UE,UC§ ús iliA-Lgi-ial5,
b) Permitir ao pessoal da contratada acesso ao local da entrega desde que observadas as normas
de segurança.
c) Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste contrato.
d) promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços
registrados/contratados permaneçam compatíveis com os praticados no mercado.

CIÁUSUIA DECIMA. DO PAGAMENTO
10.1- O pagamento do produto recebido será efetuado, em até 10 (dez) dias úteis contados da
data do recebimento da Assinatura do Contrato, diretamente pela Secretaria de origem, através
de crédito na Conta Bancária do fornecedor ou através de cheque.

crÁusurA DECTMA PRTMETRA - DAs sANçôEs
11.1- O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta,
f-lL^- ^,, ,-^."1^- *^ ^',^^r,-: ^ )^ a*-+-ôl^ -^EE^+-F ^â )^ 

-^À^ 
:-:JA.-^^ g:--- À^^l^-^^x^ldlllal UU ll dUUAt lro C2\gLU}AU UU U\rllLl dl-rr, L!,lrrPUl tál -§t \lg lllUUU lllluullgu, lrágr UçLlOl A!.AU

falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará
impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 2 fdois) anos, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas no
edital e no termo de contrato e das demais cominações legais.
LL.2- A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou
parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento
contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a prévia defesa:
I - advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.s 8.666/93, poderá ser aplicada
nos seguintes casos:
c\ rlocrrrmnrimontn rlac nhriaanÃac o rocnnncchilirlarlac accrrmidac nc lirifarõn'

r.g l^Lrrlyqv,

b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento das obrigações da
Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.
II - multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora
de Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser
preenchido de acordo com instruções fornecidas pela Contratante);
a) de 1olo [um por cento) sobre o valor contratual total, por dia de atraso na entrega do obieto ou
indisponibilidade do mesmo,limitada al0o/o do mesmo valor;
b) de 2o/o (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer
cláusula ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em
dobro na reincidência;
c) de S,o/e {cinco por cento) do valor contratrra-l t-ota-l do exercício, pela recr,rsa em corrigir
qualquer produto rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 5

fcinco) dias que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição;
III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o
Município de Morrinhos prazo não superior a 2 (dois) anos;
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determlnantes rla punrçao ou até que sela promovrda a reabiittaçao
perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos
prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso
anterior.
11.3- No processo de apllcação de penalldades é assegurado o dlrelto ao contradltÓrlo e à ampla
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defesa, garantida nos prazos de 5 fcinco) dias úteis Dara as sancões previstas nos incisos I, II e
III do item 11.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo
item.
17.4- O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 fcincoJ
dias a contâr da notificação ou decisão do recurso.se o valor da multa não for pago, ou
depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a Contratadafizer jus. Em
casu tie iuexis'uêrruia uu iusuíiciência cie crédito tia Currtra'tatia, tr vait-rr deviciu será cubratiu
administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo
de execução fiscal, com os encargos correspondentes.
11.5- As sanções previstas nos incisos III e IV do item 11.2 supra, poderão ser aplicadas às
empresas que, em razão do contrato objeto desta licitação:
I - praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitaÇão;
II - demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em
virtude de atos ilícitos praticados;
III - sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos.
11.6- As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 11.2 supra poderão ser aplicadas
:.,*+^-^-+^ l^:-^!-^ fl l^ *^^*^:+^* Ê^-,,1+^l^ ^ )^§^^^ --A..i^ l^:-I^-^^^-l^ *^
,qrlHrlrçllLt Lulrl a uu llrslJu ll uu rllcJlrlv lLulrr, rdLuruud a utlcJq Pr c v ra uv iriLcr çJ§auú riú

respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.
11.7- A Iicitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do
prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita à
multa de 5,O0%o (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais
penalidades cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigação assumida.
11.8- As sanções previstas no item 11.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de
não vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com
este edital, e no prazo de 48 fquarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

cLÁUSULA OÉcTUa SEGUNDA - DA REscIsÃO

12.1- Este Contrato poderá ser rescindido unilateralmente pela Contratante, por conveniência

administrativa ou por infringência de qualquer das condições pactuadas.

72.2- O não cumprimento das disposições especificadas neste Contrato implicará
automaticamente na quebra de Contrato, ensejando rescisão administrativa prevista no art.77
da Lei Federal N0 8.666/93, reconhecidos desde já os direitos da Administração, com relação às

normas contratuais e as previstas em Lei ou Regulamento dispostas no presente instrumento,
L2.3- O presente Contrato é rescindível, ainda, independentemente de qualquer interpelação

f udicial ou Extra-fudicial, nos casos de:

12.3.1- Omissão de pagamento pela Contratante;
72.3.2- lnadimplência de qualquer de suas cláusulas por qualquer uma das partes;

72.3.3- Acerto em comum acordo por iniciativa de uma das partes, mediante aviso por escrito
com a antecedência definida no subitem anterior.

cúusulA DÉcrMA TERcETRA - DA FrscAlrzAçÃo
13.1- A fiscalização do Contrato será exercida por servidor devidamente nomeado.
íJ.Z- o exercícro da fiscaiizaçao ou o acompanhamento será exercrcio no lnteresse cio Município
e não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada ou de seu agente ou preposto,
inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, danos resultantes de imperfeição
técnica, vícios redibitórios e, na ocorrência destes, não implica co-responsabilidade do Poder
Público ou de seus agentes e prepostos.

curÚ§ulA DÉcrMA QUARTA- DA pUBrrCAçÃO

L4.1- A publicação do presente Contrato é de responsabilidade do CONTRATANTE e deverá ser
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Prefeitura Municipal de Morrinhos

Secretaria de Saúde

efetivada por extrato, no órgão de imprensa oficial Municipal, como condição indispensável para
sua eficácia, nos termos do parágrafo único do arL 61 da Lei Federal ns 8.666/93.

ctAÚsUtA DÉCIMA QUINTA - DÀs DrsposrcoEs FrNArs
15.1- Declaramas partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e

exciusiva, rio acorcio entre eias ceiebracio;

15.2- Obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do Contrato, em

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e

qualificação exigidas na licitação.

CLÁUSUIJT DÉCIMA SEXTA - DO FORO

15.1- Fica eleito o foro da Comarca de Morrinhos, para conhecimento das questões relacionadas

com o presente Contrato que não forem resolvidos pelos meios administrativos.

E, assim, inteiramente acordados nas cláusulas e condições retro-estipuladas, as partes

contratantes assinam o presente instrumento, em duas vias, para que surtam seus jurídicos e

legais efeitos.
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Mayrla Keyla da Costa Barroso
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